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OBJETO: MEMORIAIS 
 
VALDIR CENCI, já qualificado nos autos do recurso eleitoral epigrafado 

vem, por seus Advogados signatários, perante este Egrégio Tribunal, 
encaminhar os seus memoriais como reforço de argumento no sentido de que o 
recurso eleitoral seja improvido e a sentença recorrida confirmada, o que 
faz pelas razões fáticas e jurídicas que passa a expor na presente petição. 

 

1 – PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO SUFRAGIO. 
 
A interpretação das regras infraconstitucionais de direito eleitoral deve 

estar em conformidade com os princípios previstos no ordenamento jurídico 
pátrio ou decorrente da Constituição Federal, em especial o PRINCÍPIO DO IN 
DUBIO PRO SUFRAGIO, no sentido de que a soberania popular se expressa 
através do sufrágio universal e que deve, portanto, ser respeitada a vontade do 
povo manifestada nas urnas. 

 
O PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO SULFRAGIO aplicado no processo 

judicial eleitoral exige robustez probatória para comprovar a prática de ilícitos 
eleitorais, o que torna imprescindível quando do julgamento de ação eleitoral, a 
fim de que seja observada a proporcionalidade e razoabilidade da decisão que 
decide cassar mandato eletivo. 

 
2 – ARGUMENTUM AD VERECUNDIAM – PESCARIA 

PROBATÓRIA. 
 
O parecer ministerial faz um verdadeiro argumento de autoridade como 

tática acusatória para demonstrar uma suposta compra de voto e “caixa dois” 
como se suas afirmações fossem uma verdade absoluta. 

 
Com todo respeito ao Ministério Público, mas trata-se de argumento de 

autoridade falacioso. A AIJE não é uma investigação, mas um processo judicial 
que opera na lógica jurídica do IN DUBIO PRO SUFRAGIO e não da 
responsabilidade objetiva pela inversão do ônus da prova pela lógica do IN 
DUBIO PRO SOCIETATE, como tenta fazer crer o Ministério Público Eleitoral. 

 



 

A responsabilidade é subjetiva nas ações civis eleitorais. É encargo da 
parte autora o ônus probatório da materialidade da existência de ilícito eleitoral 
e da sua autoria. Não há inversão do ônus da prova e nem é admitido punição 
por presunção indiciária. Caso isso foi permitido seria responsabilidade objetiva. 

 
As ações civis eleitorais exigem a existência de gravidade no fato, ou seja, 

um alto desvalor da conduta, somado a um impacto no equilíbrio da eleição, o 
que não ocorreu no caso concreto, segundo valoração da prova feita pela 
sentença recorrida. 

 
O Ministério Público Eleitoral, como fiscal da ordem jurídica de uma 

sociedade democrática que pretende ser avançada, deveria se ater às provas 
existentes nos autos e demonstrar o desacerto da sua valoração pela sentença 
recorrida, ao invés de realizar PESCARIA PROBATÓRIA com argumento de 
autoridade falacioso numa lógica de responsabilidade objetiva com inversão do 
ônus probatório em um duvidoso IN DUBIO PRO SOCIETATE. 

 
Quanto a citação acima de PESCARIA PROBATÓRIA, cita-se o Jurista 

Alexandre Morais da Rosa: 
 
"Fishing Expedition ou Pescaria Probatória é a procura especulativa, no 

ambiente físico ou digital, sem 'causa provável', alvo definido, finalidade tangível 
ou para além dos limites autorizados (desvio de finalidade), de elementos 
capazes de atribuir responsabilidade penal a alguém. [É] a prática relativamente 
comum de se aproveitar dos espaços de exercício de poder para subverter a 
lógica das garantias constitucionais, vasculhando-se a intimidade, a vida privada, 
enfim, violando-se direitos fundamentais, para além dos limites legais. O termo 
se refere à incerteza própria das expedições de pesca, em que não se sabe, 
antecipadamente, se haverá peixe, nem os espécimes que podem ser fisgados, 
muito menos a quantidade" (ROSA, Alexandre Morais da, Guia do Processo 
Penal Estratégico: de acordo com a Teoria dos Jogos, 1ª ed., Santa Catarina: 
Emais, 2021, p. 389-390). 
 
Portanto, o presente caso precisa ser analisado sob a ótica das provas 

existentes no processo e não na validação do “argumento de autoridade” sem 
respaldo probatório, tal como faz crer o Ministério Público. 

 
3 – RAZÕES PARA CONFIRMAR A SENTENÇA 

RECORRIDA. 
 
A sentença recorrida, que julgou improcedente todas as ações civis 

eleitorais, merece ser confirmada por seus próprios fundamentos, pois realizou 
uma profunda valoração das provas, o que reforça a aplicação o PRINCÍPIO DO 
IN DUBIO PRO SUFRAGIO no caso concreto. 

 
4.1 – RECURSOS NÃO DECLARADOS À JUSTIÇA ELEITORAL 

(RepESP 0601018-15.2024.6.21.0085). 
 



 

 A questão controversa foi o uso de uma tenda/pirâmide em ato de 
lançamento da campanha eleitoral dos Recorridos sem ser o valor declarado na 
prestação de contas (artigo 30-A, da Lei Eleitoral nº 9.504/1997). 
 
 A sentença recorrida ao analisar a prova judicial constatou pelo 
depoimento da testemunha LUIZ CARLOS WEBER DE OLIVEIRA , que esse 
fez trabalho voluntário na campanha e foi de sua iniciativa pessoal o uso da 
pirâmide e não teria havido envolvimento dos candidatos ou da equipe. Foi quem 
pagou o valor de mil reais, sem reembolso e que não é sujeito a contabilização. 
 
 A sentença recorrida entendeu como sendo valor irrisório.  
 

O Recorrido Valdir acrescenta que a base legal desse entendimento é o 
seguinte dispositivo da Lei Eleitoral nº 9.504/1997: 
 

Art. 27. Qualquer eleitor poderá realizar gastos, em apoio a candidato de sua 
preferência, até a quantia equivalente a um mil UFIR, não sujeitos a contabilização, 
desde que não reembolsados. 

 
 O valor histórico da UFIR em 2024 era de R$ 1,064110. Mil reais, portanto, 
é um valor inferior a mil UFIR nacional. 
 

Concluindo, a sentença recorrida merece ser confirmada, sendo correto o 
seu fundamento jurídico de que no contexto probatório essa questão da 
tenda/pirâmide foi um fato carente na sua relevância jurídica como conduta 
capaz de ensejar efetiva disparidade de armas entre candidatos e não possuía 
efetiva potencialidade de alteração do resultado das urnas.  
 

4.2 – AIJE 0600978-33.2024.6.21.0085. 
 
(A) PRELIMINAR. 
 
Em preliminar, por ser matéria que pode ser conhecida de ofício, o 

Recorrido Valdir não consta como integrante original do polo passivo na AIJE nº 
0600978-33.2024.6.21.0085, nem na petição inicial (ID 124532277) e nem por 
pedido de aditamento da inicial. O mesmo foi incluído de ofício por uma certidão 
de iniciativa de uma servidora do Cartório (ID 124546438), que induziu em erro 
o Juiz A QUO. Não compete ao Poder Judiciário, principalmente servidor judicial, 
suprir de ofício omissões e corrigir erros da Parte no processo judicial.  

 
A presente preliminar deve ser conhecida e acolhida para excluir Valdir do 

polo passivo dessa AIJE. 
 
(B) CAPTAÇÃO ILÍCITA DE SUFRÁGIO. 
 
No mérito. como reforço de argumentação aos bens lançados 

fundamentos jurídicos da sentença recorrida, que merecem ser confirmados por 
este Egrégio Tribunal, o núcleo central da questão controversa da captação 



 

ilícita de sufrágio é se os candidatos da chapa majoritária Luciano e Valdir 
tinham ou não conhecimento prévio e se anuíram ou não com a conduta 
tida como ilícita atribuída ao contador Marcus Vinicius de Souza. 

 
A alegação de captação ilícita de sufrágio gira entorno das irmãs CAREN 

e KEREN, e da mãe delas, de nome JAQUELINE.  
 
Como bem aponta a sentença recorrida CAREN não é eleitora de Arroio 

de Sal/RS. KEREN é menor de idade e sem título de eleitor. E JAQUELINE está 
com os seus direitos políticos suspensos por condenação criminal e sem 
comprovação de depósito em seu nome. 

 
A prova testemunhal não corrobora com a tese acusatória. 
 
As próprias testemunhas de acusação acima mencionadas afirmaram que 

não conheciam outros casos de compra de voto, conforme exposto na sentença 
recorrida: “Chama atenção, ainda, que ambas disseram em depoimento 
desconhecerem que outras pessoas no município de Arroio do Sal tenham recebido 
valores dos réus em troca de voto”. 

 
A versão dada pelas irmãs CAREN e KEREN envolvem a pessoa do 

Contador Marcus, mas em nenhum momento afirmam envolvimento direto de 
Luciano ou Valdir, assim como se esses tinham conhecimento prévio e teriam 
anuído com compra de voto.  

 
Não há nos autos nenhum elemento de prova que Luciano ou Valdir 

tinham conhecimento prévio e anuíram com captação ilícita de sufrágio, 
principalmente em relação a acusação que paira contra o contador Marcus. 

 
O depoimento de JUCILEIA colocou no mínimo um estado de dúvida nos 

depoimentos das duas irmãs - não eleitoras de Arroio de Sal -, conforme exposto 
na sentença recorrida: 

 
JUCILEIA PEREIRA DA SILVA esclareceu que trabalhou no comitê de campanha dos 
candidatos réus e que foi procurada por Caren Danieli para trabalhar nas eleições em 
troca de remuneração. Informou que Caren cobrou o serviço sendo encaminhado para o 
contador Marcos Viana efetuar o pagamento. Asseverou que os candidatos não tinham 
contato com as pessoas contratadas e que todos eram contratados por ela. Reconheceu 
Caren Danieli no momento da audiência. Afirmou que Caren pediu para ela e sua mãe 
trabalhar na campanha, sendo pago R$ 100,00 para cada uma. Sendo cobrada do 
pagamento, pediu para o réu Marcos pagar os valores. Disse que Caren e Jaqueline 
teriam estado na festa da vitória. Esclareceu que Caren foi indicada por outro militante, 
João Luiz Pereira. Indicou que pediu para Marcos efetuar o depósito para Caren Danieli 
no sábado de noite, véspera da eleição. Falou que não conferia se o militante era eleitor 
do município ou não. 
 
A sentença recorrida , corroborada por sólida e atualizada jurisprudência 

que transcreve como seu fundamento jurídico, ao fazer a análise e a valoração 
da prova judicial, em especial a prova testemunhal, conclui no sentido: “Veja-se 



 

que mesmo após a oitiva das testemunhas não há certeza de que tenha 
efetivamente havido compra de voto por parte dos candidatos réus”. 

 
Portanto, não há prova sólida e robusta que embase a tese acusatória de 

captação ilícita de sufrágio, seja feita diretamente pelos Recorridos Luciano e 
Valdir, ou indiretamente no sentido que tinham conhecimento prévio e anuíram 
para que terceiro praticasse qualquer ilícito eleitoral. 

 
(B) ABUSO DE PODER ECONÔMICO COM CAIXA DOIS. 
 
A sentença recorrida rejeitou a tese acusatória de abuso de poder 

econômico com caixa dois: 
 

Nesse contexto, ausente a inequívoca demonstração de que as movimentações 
ocorridas nas contas bancárias dos réus na véspera e no dia da eleição foram realizadas 
com o fim ilícito de trocar dinheiro por voto, não há possibilidade de procedência das 
demandas. 
 
O Ministério Público Eleitoral fazendo coro a Recorrente, ao invés de se 

ater às provas judiciais e demonstrar o desacerto da sua valoração pela sentença 
recorrida, preferiu fazer emprego de “argumentos de autoridade” para dar 
credibilidade a tese acusatória de abuso de poder econômico com “caixa dois”, 
onde constrói uma narrativa de que Arroio do Sal/RS seria uma comunidade de 
pessoas vulneráveis e suscetíveis a compra de voto por abuso de poder 
econômico, e que os Recorridos teriam caixa dois para esse fim ilícito, o que 
teria comprometido a normalidade e a legitimidade das eleições e gerado 
desequilíbrio na disputa. 

 
É falacioso esse argumento de autoridade porque usa a tática de pescaria 

probatória, em um raciocínio de inversão de ônus da prova, a fim de abrir 
caminho para responsabilidade objetiva por presunção indiciária, na total 
subversão do Princípio do IN DUBIO PRO SUFRAGIO. 

 
O foco da tese acusatória endossada pelo Ministério Público Eleitoral se 

dá com base nas informações decorrentes da quebra de sigilo bancário dos 
integrantes do polo passivo, onde reproduz de modo midiática uma tabela que 
ocupa treze das trinta e uma páginas de seu parecer, a respeito dos dados 
financeiros de Marcus Vinicius (contador). 

 
A falácia sofista dessa pescaria probatória se dá pela circunstância do 

parecer ministerial distorcer e truncar a verdade dos fatos, a fim de se moldar a 
tese acusatória. 

 
A tese acusatória omitiu o fato de que Marcus Vinicius não foi somente 

contador eleitoral dos Recorridos Luciano e Valdir, mas de diversas 
campanhas eleitorais em diversos Municípios do Litoral Norte. Em outras 
palavras, as referidas informações se referem a movimentações de destinatários 
de diversos Municípios, inclusive de familiares do Contador Marcus. 



 

E a milonga dessa falácia sofista tem sequência quando o parecer 
ministerial não esclarece em sua midiática tabela quem seriam os beneficiários 
dos PIXs do Contador Marcus, se eram eleitores de Arroio do Sal/RS e a 
natureza e a finalidade dessas operações financeiras. 

 
Em outras palavras, com base nessas informações financeiras, era ônus 

probatório da Recorrente e do Fiscal da Ordem Jurídica demonstrar a veracidade 
da tese acusatória de caixa dois para compra de voto e não se limitar a cômoda 
alegação de presunção indiciaria sem base em prova concreta e robusta.  

 
Deveria, ainda, o parecer ministerial demonstrar por meio de prova e não 

por presunções que os Recorridos Luciano e Valdir tinham conhecimento prévio 
e anuíram com qualquer das operações de PIX da midiática tabela. Nada disso 
existe nos autos. 

 
Quantos aos valores em dinheiro vivo do Recorrido Valdir, os mesmos são 

dinheiro limpo e declarados pelo próprio Recorrido às autoridades, não somente 
tributárias como eleitoral. E no Brasil não é crime - e nem presunção de crime - 
ter dinheiro vivo. E ter dinheiro vivo não torna plausível nenhuma suspeita de 
prática de crime, por óbvio. Não há sequer indício, quanto mais prova no sentido 
de que Valdir tenha fazendo uso dos mesmos para algum fim ilícito. 

 
Concluído, por maior que seja a tentativa de dar credibilidade para tese 

acusatória pela tática de pescaria probatória, com emprego sofisticado de uma 
argumentação de presunção indiciária com inversão do ônus da prova numa 
ótica de culpa presumida para tentar aplicar responsabilidade objetiva, a 
realidade dos autos se direciona no sentido oposto, de que a tese acusatória não 
foi corroborada por prova forte e robusta. 

 
4.3 - AIJE 0601016-45.2024.6.21.0085. 
 
Na AIJE nº 0601016-45.2024.6.21.0085 o Recorrido Valdir não integra o 

polo passivo. 
 
5 – LITISCONSORTE PASSIVO DO VICE-PREFEITO. 
 
Não é fato certo e determinado da causa de pedir nas ações civis eleitorais 

a atribuição direta de prática de ilícito eleitoral ao Recorrido VALDIR, que integra 
o polo passivo por força da legislação eleitoral da unicidade da chapa majoritária. 

 
A prova judicial se direciona no sentido de que nem Luciano e quanto mais 

Valdir tinham conhecimento e anuíram com os supostos ilícitos eleitorais. 
 
Assim, em caso de provimento do recurso, o que se faz por 

argumentação, a sanção de inelegibilidade não deve ser aplicada ao Recorrido 
VALDIR. 

 



 

6 – DO PEDIDO 
 
FACE AO EXPOSTO requer-se que seja conhecida e acolhida a 

preliminar de oficio arguida em relação a AIJE 0600978-33.2024.6.21.0085 e, se 
vencida essa, no mérito, em relação a todas as ações, não seja provido o recurso 
eleitoral e confirmada a sentença recorrida. 

 
REQUER-SE, ainda, por cautela, no caso de provimento do recurso, que 

não seja aplicada ao Recorrido Valdir a sanção de inelegibilidade. 
 
Termos em que pede deferimento. 
 
Porto Alegre/RS, data do protocolo. 
 
 
 

Cláudio Cardoso da Cunha, 
Advogado – OAB/RS 30.998. 

 
 
 

César Augusto Schmitt Sousa, 
Advogado – OAB/RS 111.234. 

 


